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Agenda da Semana 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

26/10 (Terça-Feira), às 13h | 27/10 (Quarta-Feira), às  09h | 

28/10 (Quinta-feira), às 10h 

▪ PL 536/2020 - Caracteriza como ato de improbidade administrativa a 

utilização irregular dos Fundos Partidário e Eleitoral 

Autora: Dep. Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO PARECER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) 

27/10 (Quarta-feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 1795/2019 - Obriga fabricantes de equipamentos eletrônicos de 

comunicação e informática que especifica a divulgarem alerta sobre 

possíveis danos à saúde de crianças, decorrentes de seu uso prolongado e 

ininterrupto 

Autor: Dep. Julian Lemos (PSL/PB) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Vitor Lippi (PSDB/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO PARECER 

Como uma frente pautada por ideais liberais, é natural que sejamos contrários 

às obrigações impostas aos fabricantes, principalmente quando não dizem 

respeito a questões de segurança. O projeto obriga alertas, impondo um 

comportamento que não garante em nada o objetivo buscado. A solução 

apresentada pelo relator é mais viável e de caráter informativo, sem desviar a 

atenção para o que importa na intenção buscada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 

Serviços (CDEICS) 

27/10 (Quarta-Feira), às 13h 

Reunião Deliberativa 

 

▪ PL 2383/2020 – Cria o Fundo Nacional de Proteção Contra a Inadimplência. 

Autor: Dep. Wladimir Garotinho (PSD/RJ) 

Tramitação: Sujeito à apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Guiga Peixoto (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E A FAVOR DO 

RELATÓRIO 

O PL busca criar o Fundo Nacional de Garantia Contra a Inadimplência (FNGI), 

com o objetivo de proteger as pequenas e médias empresas do País. O fundo 

seria constituído por: dotações orçamentárias ordinárias da União, recursos 

resultantes de doações e contribuições que o Fundo venha receber de pessoas 

físicas e jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha a auferir como 

remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio; recursos resultantes 

de convênios, acordos e instrumentos congêneres com entidades públicas 

federais, estaduais, municipais e estrangeiras; outras receitas, definidas na 

regulamentação do Fundo. 

O que o projeto possibilita é que o Poder Público assuma o risco de crédito de 

uma operação já concretizada, na qual a instituição financeira, em face do risco 

de inadimplência, já estipulou a taxa de juros que remunerasse adequadamente 

o risco incorrido. 

Como muito bem explicitado pelo Relator, seria extremamente árdua a tarefa de 

detecção de comportamentos oportunistas por parte das empresas que seriam 

beneficiadas, uma vez que poderiam, por exemplo, alegar insolvência 



  

 

 

 

 

inexistente, por meio da ocultação temporária de recursos, simplesmente para 

que suas dívidas venham a ser assumidas pelo Poder Público. 

▪ PL 1142/2021 - Determina a cobrança do Imposto sobre a Exportação nos 

casos comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos no 

mercado interno decorrente de exportações excessivas. 

Autor: Dep. Renata Abreu (PODE/SP) 

Tramitação: Sujeito à apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E A FAVOR DO 

RELATÓRIO 

O PL 1142/21 pretende determinar a cobrança do Imposto sobre a Exportação 

nos casos comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos no 

mercado interno decorrente de exportações excessivas. 

A FPLM entende que este projeto vai na contramão das práticas de abertura de 

mercado, que deve ser o principal caminho para o desenvolvimento econômico 

do Brasil, em especial direcionando a recuperação econômica pós pandemia. 

Nessa linha, como consta no parecer apresentado pelo relator, ao dificultar as 

exportações brasileiras, o maior efeito que se causa é a diminuição da 

competitividade dos negócios nacionais com capacidade comercial exportadora 

e, consequentemente, maiores preços para o consumidor final. 

Por isso, a FPLM orienta pela  A FAVOR do relatório apresentado. 

▪ PL 1118/2019 - Obriga hipermercados, supermercados e estabelecimentos 

similares a disporem de local específico para a venda de produtos 

provenientes da agricultura familiar. 

Autor: Dep. Marreca Filho (PATRI/MA) 

Tramitação: Sujeito à apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 



  

 

 

 

 

Posicionamento FPLM: NADA A OPOR. 

A FPLM é contra projetos que criem obrigações imotivadas à empreendedores 

na tentativa de resolver problemas sem embasamento técnico. Ocorre que no 

projeto de lei em análise, apesar da ementa anunciar a criação de uma 

obrigação, o texto aprovado na Comissão de Defesa do Consumidor prevê o 

dever para os estabelecimentos comerciais de incentivar o consumo de produtos 

provenientes da agricultura familiar, porém, prevê que os estabelecimentos 

“podem” ofertar esses produtos de forma clara e destacada, como acharem 

melhor. 

Por este motivo, entendemos que o relatório não representa risco regulatório aos 

empreendedores e não temos nada a opor ao relatório. 

 

Após a deliberativa 

20/10 (Quarta-Feira), às 16h 

Audiência Pública 

TEMA: "Alterações na Lei Antifumo propostas pelo PL 6387 de 2019" 

Requerimento n. 57 de 2021 

Iniciativa - Deputado Capitão Fábio Abreu (PL-PI) 

Convidados 

1) TÂNIA CAVALCANTE, Secretária Executiva da Comissão Nacional para 

Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco do Instituto 

Nacional do Câncer - INCA/MS 

2) DIOGO ALVES, Consultor Nacional da Organização Pan-Americana da 

Saúde - OPAS/OMS 

3) RICARDO MEIRELLES, Vice-Presidente da Comissão de Combate ao 

Tabagismo da Associação Médica Brasileira - AMB 

4) PAULA JOHNS, Diretora Geral da ACT Promoção da Saúde 



  

 

 

 

 

5) GRAZIELLE GRILLO, Coordenadora Sênior do Programa de Pesquisas 

Escola de Saúde Pública da Universidade Johns Hopkins  

6) CRISTINA PEREZ, Consultora e pesquisadora no controle do tabaco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

20/10 (Quarta-Feira), às 09h 

Audiência Pública 

Tema: Discutir o Projeto de Lei nº 3.375/2021, que prevê a compensação de 

PIS/Cofins para produtor de arroz 

Convidados: 

ELIO JORGE CORADINI FILHO, Presidente do Sindicato da Indústria do Arroz 

no Estado do Rio Grande do Sul - Sindarroz-RS (Não confirmado) 

GILNEI SOARES, Representante da Federação das Cooperativas de Arroz do 

Rio Grande do Sul - Fearroz-RS (Não confirmado) 

ELTON DOELER, Diretor-Presidente da Associação Brasileira da Indústria de 

Arroz - Abiarroz (Não confirmado) 

MÁRCIO CECON, Contador (Não confirmado) 

EDUARDO MANEIRA, Presidente da Comissão Especial de Direito Tributário 

da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Não confirmado) 

 

27/10 (Quarta-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PLP 42/2020 - definir como confiscatória a exigência, de pessoas de baixa 

renda, de tributos sobre o consumo, em patamar superior a 50% dos 

apurados segundo as regras gerais aplicáveis 

Autoria: Dep. José Guimarães (PT/CE) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO RELATÓRIO E CONTRÁRIO AO 

PROJETO 



  

 

 

 

 

A FPLM defende que sejam aprovadas as reformas amplas para que pessoas a 

tributação na pessoa física seja progressiva e considere, de fato, a capacidade 

contributiva ao tributar o cidadão. No entanto, certamente isso acontecerá depois 

de longos anos construindo um país que respeite a liberdade dos seus cidadãos, 

que respeite a propriedade privada e que crie um sistema tributário que dê o 

mínimo de segurança jurídica para os empreendedores. 

Por este motivo, somos favoráveis ao relatório apresentado. 

▪ PL 1648/2007 - que dispõe sobre o Fundo de Garantia de Tempo do Serviço 

para autorizar a movimentação da conta vinculada do FGTS depois de 

decorrido um ano da data de rescisão do contrato de trabalho, ocorrida por 

qualquer motivo. 

Autoria: Senado Federal - Paulo Paim (PT/RS) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva das Comissões 

Relatoria: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO RELATÓRIO E AO PROJETO 

Como argumentado pelo relator, “o que se pretende é autorizar ao trabalhador o 

saque do saldo de sua conta vinculada sempre que se extinguir um vínculo 

empregatício, respeitado um período de carência de um ano, sem a restrição de 

que este trabalhador permaneça fora do regime do Fundo pelo período.” 

A redução desse prazo reduz, ainda, o incentivo para os famosos “acordos” 

informais em tornos de rescisões contratuais, nos quais o empregado, para ter 

direito ao saque imediato de sua conta vinculada, compromete-se a devolver a 

multa devida pelo empregador pela dispensa sem justa causa.  

A FPLM entende que o PL em análise é um grande avanço para garantir o 

acesso do cidadão ao seu próprio recurso. 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) 

26/10 (Terça-Feira), às 14h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2001/2019 - Dispõe sobre a desapropriação e indenização de propriedade 

privadas em unidades de conservação de domínio público 

Autoria: Dep. Pinheirinho (PP/MG) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Rodrigo Agostinho (PSB/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O Relatório apresentado desvirtua completamente o projeto. Há a inserção de 

vários dispositivos que versam sobre matéria além daquela prevista na ementa 

original do Projeto. O projeto original buscava apenas sedimentar um 

procedimento que resguardava a indenização daqueles que tivessem as suas 

propriedades desapropriadas em razão de estarem em unidade de conservação 

ambiental. Apesar de nos opormos ao conceito, o projeto se atinha ao propósito 

estabelecido em sua ementa, o que não acontece no relatório apresentado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) 

27/10 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 976/2021 - Institui a Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI) 

Autoria: Dep. José Priante (MDB/PA) e outros 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Gustavo Fruet (PDT/PR) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

Acreditamos que o conceito de Cidades Inteligentes é muito importante para o 

avanço da inovação e o empreendedorismo, além de tornar grande parte dos 

serviços públicos mais eficientes. O problema da proposta e de seu substitutivo 

é a criação de fundos para criação e desenvolvimento de Cidades Inteligentes 

cujo financiamento ainda é incerto. O termo “Cidades Inteligentes” se refere a 

um conceito de gestão que incorpore aos serviços públicos, entre outros, 

tecnologias da 4ª Revolução Industrial. Ou seja, uma forma mais eficiente de 

adaptar a gestão pública a esta realidade é o incentivo a essas tecnologias e ao 

empreendedorismo. Com o tempo, a transição para este modelo se dará de 

forma mais orgânica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) 

25/10 (Terça-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PLP 504/2018 - Dispõe sobre o Plano de Revisão Periódica de Gastos.  

Autor: Sem. José Serra (PSDB/SP) 

Tramitação: Sujeita à apreciação no Plenário 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: A FAVOR DO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O PLP em análise tem por objetivo a institucionalização do Plano de Revisão 

Periódica de Gastos (spending review). Para tanto, propõe-se a criação, na 

administração pública federal, de um processo contínuo e transparente de 

avaliações de programas, de vinculações orçamentárias e de renúncias de 

receitas, incluindo subsídios e subvenções. 

É um modelo amplamente adotado e testado em diversos países como, 

Austrália, Canadá, Reino Unido, Holanda e Dinamarca, especialmente após a 

crise de 2008. Assim, visto que o governo federal tem apresentado seguidos 

déficits orçamentários e elevação constante da relação dívida sobre o PIB, esta 

medida representa grande avanço para a governança na administração pública, 

bem como para a avaliação constante dos resultados de políticas públicas em 

implementação pelo poder público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) 

(até o momento, não foram convocadas reuniões deliberativas para esta 

semana) 

 

28/10 (Quarta-feira), às 09h 

Audiência pública 

Tema: Impacto da Reforma Tributária para o consumidor final  

Convidados: 

AMANDA FLÁVIO, Doutora, Mestre e Especialista em Direito Econômico e 

Professora de Direito da Universidade de Brasília - UnB 

CARLOS AUGUSTO DANIEL NETO, Doutor em Direito Tributário pela USP e 

Mestre em Direito Tributário e Sócio do Daniel & Diniz Advocacia Tributária 

(confirmado) 

JACQUES VELOSO, Advogado, pós-graduado em Direito Tributário 

(confirmado) 

JULIANA OLIVEIRA DOMINGUES, Secretária Nacional do Consumidor 

JOÃO DORNELLAS, Presidente Executivo da Associação Brasileira da Indústria 

de Alimentos (ABIA) 

Representante da ENDEAVOR BRASIL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Educação (CE) 

27/10 (Quarta-Feira), às 09h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Minas e Energia (CME) 

26/10 (Terça-Feira), às 10h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Viação e Transportes (CVT) 

26/10 (Terça-Feira), às 10h30 

Reunião Deliberativa 

(até o momento não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDEN) 

(até o momento, não foram convocadas reuniões deliberativas para esta 

semana) 

 

 

 


